
PARECER N.°                        , DE

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 61, de 2004, vetado INTEGRALMENTE.

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe obriga a instalação, em motocicletas, de hastes protetoras contra linhas de pipas. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 12 de junho de 2018, sendo expedido o Autógrafo de n.º 32.318.

Por meio da Mensagem A-nº 143/2018, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou integralmente o comentado projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Consecutivamente, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador vetou a matéria por entender que ela pertence à esfera de competência legislativa da União. Deveras, tem razão o Senhor Governador. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 22, inciso XI, estabelece que compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte, que é a essência da temática da proposta. Para esse fim, a União publicou a Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 

Ao referir-se às normas regulamentares que devem ser cumpridas na utilização das vias pelas pessoas e pelos veículos, o referido Código assentou que cabe ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, órgão nacional máximo normativo e consultivo, o estabelecimento das regras (art. 12, inciso I, do CTB). Para tanto, duas Resoluções foram publicadas: a Resolução CONTRAN n.º 14, de 6 de fevereiro de 1998, que estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em circulação, e a Resolução CONTRAN n.º 356, de 2 de agosto de 2010, que estabelece requisitos mínimos de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototaxi) e de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta.

A Resolução n.º 14, de 1998, já sofreu diversas alterações, tendo sido a última alteração efetivada no ano de 2016, por meio da Resolução CONTRAN n.º 592, de 24 de maio de 2016. Ao tratar das motocicletas e motonetas, a sobredita norma registrou que:

Art. 1º. Para circular em vias públicas, os veículos deverão estar dotados dos equipamentos obrigatórios relacionados abaixo, a serem constatados pela fiscalização e em condições de funcionamento:

(...)

IV - para as motonetas, motocicletas e triciclos:

1) espelhos retrovisores, de ambos os lados;

2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela;

3) lanterna, de cor vermelha, na parte traseira;

4) lanterna de freio, de cor vermelha;

5) iluminação da placa traseira;

6) indicadores luminosos de mudança de direção dianteiro e traseiro;

7) velocímetro;


8) buzina;

9) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;

10) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor, dimensionado para manter a temperatura de sua superfície externa em nível térmico adequado ao uso seguro do veículo pelos ocupantes sob condições normais de utilização e com uso de vestimentas e acessórios indicados no manual do usuário fornecido pelo fabricante, devendo ser complementado por redutores de temperatura nos pontos críticos de calor, a critério do fabricante, conforme exemplificado no Anexo desta Resolução. 

Como se vê, a legislação federal não obrigou que as motocicletas e motonetas tivessem hastes protetoras contra linhas de pipas. 

De modo diverso, por cuidar de motocicletas e motonetas que são utilizadas para atividade comercial, a Resolução n.º 356, de 2010, alterada pela Resolução n.º 378, de 2011, impôs que esses dois tipos de veículos tenham “dispositivo aparador de linha, fixado no guidon do veículo, conforme Anexo IV” (art. 2º, inciso II). Mas essa exigência só vale para os mototaxis e motofretes.

Muito embora o Código de Trânsito Brasileiro tenha atribuído diversas atividades aos órgãos executivos estaduais de trânsito, bem como permitido a elaboração de algumas poucas normas estaduais no âmbito da competência dos Conselhos Estaduais de Trânsito, é certo que, diante de tudo o que foi explicado até aqui, conclui-se que não cabe aos Estados estipular os equipamentos de segurança obrigatórios para as motocicletas, já que, no âmbito do trânsito e do transporte, a competência é privativa da União, e que, por meio do Código de Trânsito Brasileiro, o referido ente federativo (União) delegou ao CONTRAN a tarefa de pontuar as regras regulamentares para a utilização das vias.

Diante do exposto, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 61, de 2004, e, consequentemente, favoravelmente ao veto oposto à propositura.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GERALDO CRUZ
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